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Sess2Co de 29 de abril de 1994 	 ACORDn0 NR. 101-86.514

Recurso nr.	 78.836 - CON1RIBUIçA0 SUCIA]	 EXS;; DE 1989 a 1991

Recorrente N COOPERAIYVA AGROPECUÁRIA RECHNIN DE NOMES CLAROS I IDA.

Recorrida	 ;: DRF EM MONTES CLAROS - MO.

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - PROCEDIMENTO DECORRENTE
rendo em vista o disposIo no artigo 150, inciso
LIE, da Constilui0o Federal, • Contribui0o so-
cial instiluida peia Lei nr. 7.689, de 1,5/12/88,
Hão incido sobro 05 resultados apurados em 31 de
dezembro de .1 	 que mencionada lei 56

entutmt. em vigor após ocorrido o fato gerador, 	 da
ti' i 1:”.k 1.	 i

Vistos, relatados	 discutidos 05 presentes autos do

recurso interposto por COOPERATIVA AGROPECUARIA REGIOWU DE: MONTES

CLAROS LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do PliffIC:Jr0 1;on-

sc....W .10 de Contribuintes, por unanimidade de V01.05,., dar provimento pai-.

ciai ao L0Ciii'50" para alustar a exigúncia ao decidido no processo

principal, através do acórd -ão nu. 101 . 86.385, de 27.04.94, bom como,

para QXC1Uir exigÚncia reiativa ao exercicio de 1989, nos termos do

relaletio e voto que passam a integrar o presente ittigado.

cas Sess1:es, em 29 de abril de 1990

•./
PRE :3:11)E:1'11E

1U11 ,10E1 ANTONIO GADEIAA DIAS	 •RELAIOR

/à.5,
ViSIO EM	 LUIZ FERNANDO 01..:.VE1RA DE. MORAES	 - PROCURADOR	 DA FA

ti 6 JUN 19 9	 ZENDA 1'iAC:.101.1N

Participaram, ainda, do presente iulgamt..ymto, 05 seguintes Conselhei

VO5N JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE 	 ASSIS MIRANDA, ROBERTO

(1:1\1
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PRIMEIRO CONSELHO DE CON1RIFMtHIES	 -

ACORDMO NR. JOi 86.1'di

Y. 13 I.. g.

l .: oHselheiio ii MANOEL A1'-JfON1.0 OADELHA DIAS, Relatorg

O recurso foi manifestado Ho pi azo legai e CCIFI obser
vância dos demais pressupostos prodessuais, razâb porque dele tomo co
niletj.mmlro.

Do relato se infere que a presente exidOncia decorre de
outro .1,,mçiiiimito Levado a efeito cc.filtra a MOSNL:R pessoa rurJ.dica, onde
foram apuuadas irregujaridaes glie acarretaram o pagamento a menor do
lIriwtsto de Renda-Pessoa :Juridica Ho exercicios de 1988 a l991, perio
dos base de J988 a 1990, cuia exig0Hcia foi formalizada no processo
nr. 10620-000.599/912.34.

Esta.	 l..;,iliara, ao itti.g,.:tr o recurso apresentAde nes refe
ridos autos, do qual este é mera decorrOncia, negou . Lhe provimento
paveia], Hos termos do A(...órdo nr. l(M. -86...5W-f, de 27.04.94.

Em geral, observado o principio da decourri. ,:ncia„ e tendo
presente a relaco de(:...,:k.usa 12:. efeito entre as matérias litidadas em
ambos os processos, o decidido no processo principal aplica-se, por
inteiro, •i:i..05 procedimentos que jhe sejam decorrentes.

O caso sob exame, entretanto, a discuss'áo gira, tainbem,
em torno da cobrança da Contribui0o Social. instituida pela Lei nr.
7.689, de 15.12.88 no próprio ano em que foi inslifiENtat, ou sela, dis-

cute se se é devida tal. contribuiço sobre o resultado apurado no pe-
riodo bse encerrado em SI de dezembro de L988, consoante estabelecido

	

II o artigo 80. da citada lei. ,	 ,L
,41
1
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Acórdão nr. 101-86.514

Â Medida. Provisória nr. 22, da qual resultou a Lei nr.

7.689, de 1988, foi publicada no Diário Oficial da União do dia

07/12/88.	 .

Veda o artigo 150, inciso III, da Consa.itui0o Federal,

a cobrança de tributos incidentes sobre fatos geradores ocorridos an- 	 .

teriormetne à vigOncia da lei que os, houver instituído o.k aumentado, o	 .
que implica concluir que a Con .t,rit.Juiç p Social, cuja lei instituidora

teve iniciada sua. vigOncia 90 ( .E....v.Alta) dias após publicada no D.O.U.,

n'ão pode iilcidir sobre os lucros, apurados em 31 de dezembro de 1988.

Por outro lado, o artigo 105 da Lei nr. 5.172, de 1996

(Código Tributário Nacional), determina que a legisia0O tributária 	 .

aplica-se aos fatos geradores futm.ros, vale dizer, n'ão pode a legisla--

çãb tributária incidir sobre fatos geradores ocorridos anteriormente

ao inicio de sua vigència. O fato imponível, no caso, ocorreu quando

da, apuração do lucro, isto é, em 31 de dezembro de 1988.

A. norma legal inserta no arti.go 8o- da Lei nr. 7.689,

de 1988, contraria frontalmente os dispositivos elencados acima, sen.--

do, portanto, inaplicável sobre os lucros apurados no ano de 1988, ba-

se do exercício de 1989.

A vista do exposto, dou provimento parcial ao recurso,

para excluir a exigiáncia relativa relativa ao exercício de 1989, bem

como, relativamente ao exercício de 1990, excluir da exigOncia parcela 	 .
proporcional á excluída no processo principal. ,

,,
,,.,

Brasília (DF), em 29 de abril de 1994 ,,
:,
..
,

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR
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